PARECER N° 890, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DE TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 453, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de perícia médica admissional para pessoas com antecedentes de neoplasia maligna.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva determinar que a conclusão da perícia médica admissional deva considerar, nos casos de neoplasia maligna, o estadiamento da doença, não podendo considerar inapto o candidato com antecedente de neoplasia maligna nos casos de bom prognóstico, baseado na curva de sobrevida global e livre de progressão da doença. 

De fato, os novos parâmetros e critérios para admissão trazidos no presente Projeto de Lei, quanto ao mérito merece nossa aprovação, sendo justo para a admissão e posse do candidato, a consideração do estadiamento da doença e não simplesmente a inadmissão da pessoa pelo fato de ter antecedente de neoplasia maligna nos últimos 5 anos, ou seja, um critério somente temporal.

Há de se considerar que o candidato foi aprovado em concurso público, tendo plenas condições intelectuais e profissionais de contribuir para com o serviço público, sendo que seu ingresso, com a devida posse, não representa alguma forma de prejuízo à administração pública.

Já do ponto de vista humanitário, é nobre e justo a possibilidade de o concursando ingressar no serviço público, apresentando bom prognóstico com base no estadiamento da doença, o que certamente o auxiliará na difícil superação da experiência pessoal e familiar de ter sofrido com uma neoplasia maligna.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 453, de 2016, e do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em  13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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